PARECER Nº  474  , DE 2003.

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 572, de 2000

De iniciativa do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe torna obrigatório o fornecimento de cartilha nas maternidades públicas e estabelecimentos hospitalares congêneres no Estado, dispondo sobre exames médicos a serem realizados em crianças nascidas em suas dependências.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 31/10 a 09/11/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria. 

Prosseguindo, o projeto foi à Comissão de Saúde a Higiene, a qual igualmente manifestou-se pela aprovação.

Por força do despacho de fls. 10, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Por fim, o projeto foi remetido ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Face à não-manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria.

Nesta condição, verificamos que o projeto prevê, no artigo 5.º, os recursos necessários, destinados a cobrir as despesas decorrentes de sua execução, em observância ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 572, de 2000.

                          a) JOSÉ DILSON - Relator Especial

